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Resumo: O autor propõe ensaio acerca da força normativa dos princípios 

constitucionais e leva, para o Supremo Tribunal Federal, sua pesquisa, voltada à 

aplicação de um princípio consignado na Declaração de Independência dos Estados 

Unidos da América, o da busca da felicidade. Traz relato da sua aplicação pela 

Suprema Corte norte-americana. Cita precedentes no STF. Identifica os ministros que 

mais o utilizam. Indica em quais temas o princípio surge. Relata caso tido por 

relevante no qual seu desfecho citara o princípio da busca da felicidade. 

 

Abstract: The author develops a research paper on the normative force of 

constitutional principles and applies it to the Federal Supreme Court, focusing on the 

application of a principle set forth in the United States Declaration of Independence: 

the pursuit of happiness. The author reports on the application of the principle by the 

US Supreme Court and mentions case-law of the Brazilian Federal Supreme Court, 

besides identifying which Justices employ the principle more often and in which 

subjects it is referred to. A relevant precedent is reviewed and its conclusions contain 

reference to the principle of pursuit of happiness. 

 

                                                 
1 *  Mes t rando  em  D i re i t o  Cons t i t uc i ona l  pe l o  I ns t i t u to  B ras i l i ens e  de  D i re i t o  Pú b l i c o  
( ID P) ,  p ro fes s o r  d e  D i r e i t o  C ons t i t uc i o na l  do  I ns t i t u to  de  E duc aç ão  S upe r i o r  de  
B ras í l i a  ( I ES B)  e  ad vog ado .    
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1. Apresentação 

 

O tempo é de busca.  

Busca-se a perfeição estética em resposta à saga pela beleza difundida pelo 

mundo. Busca-se a juventude eterna, por meio de milagrosas fórmulas, numa 

demonstração de desapreço à velhice e, principalmente, à verdade. Busca-se o ápice 

profissional, ainda que para isso sejam necessárias renúncias descabidas. Busca-se o 

amanhã, antes do hoje, numa frenética corrida contra o tempo. Busca-se espaço, físico 

e virtual, para o livre trânsito do capital. Busca-se o que se quer, ainda que com isso se 

consiga o que jamais se almejou. Busca-se tudo, esquecendo-se, muitas vezes, de 

buscar o mais básico alimento da vida: a felicidade.  

O presente ensaio traz passeio pela jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, fazendo breve visita à doutrina constitucional norte-americana, na tentativa de 

identificar como essas instâncias cuidam do princípio da busca da felicidade.  

Constante da Declaração de Independência dos Estados Unidos da América, o 

princípio da busca da felicidade tem sido utilizado pela jurisprudência estrangeira e 

nacional para assegurar o cumprimento de direitos fundamentais.  

Identificamos referências não raras sobre essa empreitada.  

Interessante notar que, não estamos a falar de uma espécie de direito à 

felicidade, mas à garantia, pela Constituição, de que todo ser humano pode buscá-la.   

Essa sobre essa base que o presente ensaio será construído.   

Sigamos juntos. 
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2. A Força Normativa dos Princípios Constitucionais  

 

Vivemos um tempo no qual os princípios constitucionais alçaram vôo à 

normatividade2. Uns falam em neo-constitucionalismo3. Outros em modismos4.  

Após a 2ª Guerra Mundial assistimos à realização de constituições, além de 

escritas, analíticas e repletas de normas programáticas, conceitos jurídicos 

indeterminados e princípios gerais. Todos eles invocando sua concretização5.    

Várias leituras dessas constituições passaram a surgir. Reconheceu-se a 

normatividade dos princípios constitucionais6, dando-lhes imperatividade7.  

                                                 
2 HE SS E,  Kon ra d .  A  Fo r ç a  No rm a t i va  da  Cons t i t u i ç ão .  T raduç ão  de  G i l m a r  Fe r re i r a  
Mendes .  Po r to  A leg re :  Sé rg i o  An t ôn io  F ab r i s ,  1991 .   
3 Lu i s  Ro be r t o  Ba r ros o ,  em  p re fác i o :  “ o  f enôm e no  do  Neoc ons t i t uc i ona l i s m o  tem  c om o  
m arc o  f i l o s ó f i c o  o  pós - pos i t i v i s m o ,  c om o  m a rc o  h i s tó r i c o ,  a  f o rm aç ão  do  Es t ado  
c ons t i t uc i ona l  de  d i re i t o ,  após  a  2 ª  Gue r ra  Mu nd ia l ,  ond e ,  no  c as o  b r as i l e i r o ,  oc o r r eu  
c om  a  redem oc ra t i zaç ã o  i ns t i t uc i o na l i zada  pe l a  Cons t i t u i ç ão  de  1988  e ,  c om o  m a rc o  
t eó r i c o ,  o  c on jun to  de  novas  pe rc epç õ es  e  de  nov as  p rá t i c as ,  qu e  i n c l uem  o  
rec onhec im en t o  de  f o r ç a  no rm a t i va  à  Cons t i t u i ç ão ,  a  e xpa ns ão  da  j u r i s d i ç ão  
c ons t i t uc i ona l  e  o  d es e nvo l v im en to  de  um a  no va  d ogm á t i c a  da  i n t e rp r e taç ão  
c ons t i t uc i ona l ,  en vo l ve ndo  no vas  c a t ego r i as ,  c om o  os  p r i nc íp i os ,  as  c o l i s ões  de  
d i re i t os  f undam en ta i s ,  a  ponde r aç ão  e  a  a rg u m en taç ão ” .  B I NE MB OJ M,  Gus t a vo .  Um a  
teo r i a  do  D i re i t o  Adm i n i s t ra t i vo :  D i re i t os  Fund am en ta i s ,  Dem oc rac i a  e  
Cons t i t uc i ona l i zaç ão .  R io  de  j ane i ro :  Ren ov a r ,  2006 .    
4 H OR BA CH ,  Ca r l os  Bas t i de .  A  no va  roupa  do  d i re i t o  c o ns t i t uc i on a l :  ne o -
c ons t i t uc i ona l i s m o ,  pós -pos i t i v i s m o  e  ou t ros  m od i s m os .  São  Pau l o :  R ev i s ta  dos  
T r i buna i s ,  v .  96 ,  n .  859 ,  p .  81 -91 ,  m a i . / 20 07 .  
5 Um a  vas ta  l i t e ra tu ra  c u i da  des s a  v i s ão .  V e r :  SC HI MI TT ,  Ca r l .  Teo r i a  de  l a  
Cons t i t uc i ón .  T raduc c ió n  de  F ranc i s c o  A y a la .  Mad r i :  A l i an za ,  2001 ;  S ME N D,  Rudo l f .  
Cons t i t uc i ón  y  De rec h o  Cons t i t uc i ona l .  T r aduc c ión  de  J os é  Ma r i a  Ben ey to  Pé re z .  
Mad r i :  Cen t ro  de  Es túd ios  Cons t i t uc i ona les ,  1 985 ;  H ELL ER,  He rm ann n .  Teo r i a  do  
Es tado .  T rad uç ão  de  L i c u rgo  da  Mo t ta .  São  Pa u lo :  Mes t r e  J ou ,  1 968 ;  HES SE ,  Ko n rad .  
Es c r i t os  d e  D e rec ho  Co ns t i t uc i ona l .  T r aduc c ió n  de  Pe d ro  Cr uz  V i l l a l ó n .  Mad r i :  C en t ro  
de  Es tud os  Co ns t i t uc i o na les ,  1992 ;  MËL LE R,  F r i ed r i c h .  D i re i t o  L i ng u agem ,  v i o l ênc i a :  
e l em en tos  de  t eo r i a  c o ns t i t uc i ona l ,  I .  T rad uç ã o  de  Pe te r  Naum a nn .  P o r to  A leg re :  
Se rg i o  An t on io  F ab r i s ,  1995 ;  HÄ BE RLE,  Pe t e r .  He rm e nêu t i c a  c o ns t i t u c i ona l  –  a  
s oc i edade  abe r ta  dos  i n té rp r e tes  da  Co ns t i t u i ç ão :  c on t r i bu i ç ão  pa ra  um a  i n te r p re taç ão  
p l u ra l i s t a  e  “ p roc ed im e n ta l ”  d a  Co ns t i t u i ç ã o .  T raduç ão  de  G i lm a r  Fe r r e i ra  Mendes .  
Po r to  A leg re :  Se r g i o  A n ton io  Fa b r i s ,  1997 ;  AL E XY,  R obe r t .  Teo r i a  d e  l os  de rec h os  
f undam en ta l es .  T raduc c ión  de  E rnes to  G a r zón  Va ldés .  Mad r i :  Ce n t ro  de  Es túd i os  
Cons t i t uc i ona les ,  1993 ;  DW ORKIN,  Rona ld .  O  i m pé r i o  do  D i re i t o .  T ra d uç ão  de  
J e f f e r s on  Lu i z  Cam arg o .  São  Pau l o :  Ma r t i ns  F on tes ,  199 9 ;  GÜ N THE R ,  K laus .  Teo r i a  
da  a rgum en taç ão  n o  d i r e i t o  e  n a  m ora l :  j u s t i f i c aç ão  e  ap l i c aç ã o .  T rad uç ão  de  C láud io  
Mo l z .  São  Pau lo :  Land y ,  2004 ;  H ABE R MA S,  J ü rgen .  D i re i t o  e  dem oc ra c i a :  en t re  
f a t i c i dade  e  va l i da de .  T raduç ão  de  F lá v i o  Beno  S iebene i c h l e r .  R io  de  J ane i ro :  Tem po  
B ras i l e i r o ,  1 997 ,  vo l . I ;  HA R T,  Hebe r t  L .  A .  O  c onc e i t o  de  d i re i t o .  T rad uç ão  de  A rm indo  
R ibe i r o  Mendes .  L i s boa :  Ca lo us te  Gu lbe nk ian ,  1996 ;  RAW LS,  J ohn .  O  l i be ra l i s m o  
po l í t i c o .  T rad uç ão  de  D inah  de  Ab reu  A ze ve d o .  São  Pau lo :  Á t i c a ,  2 00 0 ;  R OS S,  A l f .  
Sob re  e l  De rec ho  y  l a  J us t i c i a .  B ueno  A i res :  E udeba ,  19 97 .   
6 J os é  Sé rg i o  da  S i l va  C r i s tó vam  d i z :  “A  m e tod o log ia  c ons t i t uc i ona l ,  c om o  de  res to  
t oda  a  c u l t u ra  j u r í d i c a  c on tem po rân ea ,  vem  s o f rendo  um a  p r o funda  re es t ru tu raç ão  em  
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Paulo Bonavides, citando Jean Boulanger, diz que os princípios jurídicos são 

materiais mediante os quais a doutrina pode “edificar com confiança a construção 

jurídica”, havendo entre princípio e regra jurídica não somente uma diferença de 

importância, mas também de natureza8. José Sérgio da Silva Cristóvam finaliza:  

 

Os princípios constitucionais são normas que sustentam todo o 
ordenamento jurídico, tendo por função principal conferir 
racionalidade sistêmica e integralidade ao ordenamento 
constitucional. Podem ser expressos mediante enunciados 
normativos a figurar implicitamente no texto constitucional. 
Constituem-se em orientações e mandamentos de natureza 
informadora da racionalidade do ordenamento e capazes de 
evidenciar a ordem jurídico-constitucional vigente. Não servem 
apenas de esteio estruturante e organizador da Constituição, 
representando normas constitucionais de eficácia vinculante na 
proteção e garantia dos direitos fundamentais. 9  

 

 

No Brasil, papel de destaque à Constituição de 1988, à doutrina e ao Supremo 

Tribunal Federal em atribuir força normativa aos princípios constitucionais. 

A breve caminhada em relação ao reconhecimento pelas instâncias julgadoras 

da força normativa dos princípios constitucionais serve para que passemos ao degrau 

seguinte, que é a apresentação do princípio da busca da felicidade, bem como para que 

possamos identificar como esse postulado universal tem sido utilizado pelo Supremo.  

 

 

                                                                                                                                                         
s uas  bas es  t eó r i c as ,  b em  c om o ,  na  i n te r aç ão  c om  os  d i ve rs os  f a to re s  que  c om põem  a  
s oc i edade  a tu a l .  A  pau l a t i na  c ons o l i daç ão  do  novo  c ons t i t uc i ona l i s m o  –  s i na l  i nde lé ve l  
de  um a  s ens í ve l  s upe r aç ão  das  t es es  c en t r a i s  do  pos i t i v i s m o  j u r í d i c o  –  t em  re f l e t i do  
v i va  e  f ec und am en te  n a  f undaç ão  de  um a  m o de rna  t eo r i a  da  Cons t i t u i ç ão ,  pau tada  
pe la  f o r ç a  no rm a t i va  do s  p r i nc íp i os  c ons t i t uc i o na i s ,  a  e f i c ác i a  dos  d i r e i t os  
f undam en ta i s  e  a  s u p re m ac ia  da  o r dem  c ons t i t uc i ona l ” .  Co l isões  en t r e  Pr inc í p ios  
Cons t i tu c iona is  –  Raz oab i l i dade ,  P ropo rc i o na l idad e  e  Ar gumen ta ção  Ju r íd i ca .  
Cu r i t i ba :  J u ruá ,  2006 ,  p .189 .    
7 BA RR O SO ,  Lu í s  Robe r to .  N eocon s t i tuc io na l i smo e  co ns t i tuc iona l i z ação  do  
D i r e i to .  O  t r iu n fo  ta rd io  do  D i re i to  Cons t i t u c iona l  no  Br as i l .  J us  Na v igand i ,  
Te res i na ,  ano  9 ,  n .  851 ,  1  no v .  2005 .  D i s po n í v e l  em :  
<h t t p : / / j u s 2 .u o l . c om .b r / dou t r i na / t e x to .as p? id=7 547> .  Ac es s o  em :  21  j u l .  2008 .  
8 BO NA VI DE S,  Pau lo .  C urso  de  D i re i t o  C ons t i tuc ion a l .  São  Pau lo :  M a lhe i ros ,  2000 ,  
p .239 /240 .  
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3. O Princípio da Busca da Felicidade nos Estados Unidos 

 

 

 3.1 A Declaração de Independência dos Estados Unidos 

  

“Consideramos as seguintes verdades como auto-evidentes, a saber, que todos 

os homens são criaturas iguais, dotadas pelo seu Criador de certos direitos 

inalienáveis, entre os quais a vida, a liberdade e a busca da felicidade”10. Eis trecho da 

Declaração de Independência dos Estados Unidos11.  

Todos devem ter amplas condições de alcançar seus sonhos. O Estado não pode, 

por um lado, atrapalhar essa caminhada. Mas isso não é suficiente. Deve ele facilitá-la.  

Intitulado de princípio da busca da felicidade, essa concepção foi levada à lume 

pela Suprema Corte dos Estados Unidos da América por meio do voto de Earl Warren 

no caso Loving v. Virginia, 388 U. S. 1 (1967).   

 

                                                                                                                                                         
9 CR IS TÓ VA N,  J os é  Sé r g i o  da  S i l va .  Col isões  en t r e  p r inc í p ios  cons t i tuc i ona is  –  
Raz oab i l ida de ,  p ro por c iona l idade  e  a rgume ntação  ju r íd ic a .  Cur i t i ba :  J u ruá  Ed i t o ra ,  
2006 ,  p . 69 .   
10 C O MPA RA TO ,  Fáb io  K onde r .  A Af i rmaç ão  h i s tó r ica  d os  d i re i tos  h umanos .  São  
Pau lo :  Sa r a i va ,  20 05 ,  p .105 .  
11 Dec la raç ão  da  I ndep e ndênc ia ,  no  Co ng res s o ,  4  de  j u l ho  de  1776  -  D ec la raç ão  
Unân im e  d os  Tr ez e  Es t ados  Un i dos  da  Am ér i c a :  “W e  ho ld  t hes e  t ru th s  t o  be  s e l f -
ev i de n t ,  t ha t  a l l  m en  a r e  c rea ted  equa l ;  t ha t  t h ey  a re  en do we d  b y  t he  Crea to r  w i t h  
c e r t a i n  u na l i enab l e  r i g h t s ;  t ha t  am ong  thes e  a re  l i f e ,  l i be r t y ,  and  t h e  pu rs u i t  o f  
happ ines s ” .  
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3.1 O Caso Loving v. Virginia, 388 U. S. 1 (1967) 

 

Os fatos relativos ao caso são os seguintes.  

No Estado da Virgínia, em 1958, Mildred Jeter, negra, casou com Richard 

Loving, branco, no Distrito Federal (District of Colombia). O casal, após as bodas, 

voltou para a Virgínia, que, à semelhança de quinze outros Estados, vedava 

matrimônio inter-racial. O dispositivo legal (Punishment for Marriage), dizia que, 

caso alguém se casasse com uma pessoa “de cor”, ou alguém “de cor” se casasse com 

uma pessoa branca, esse alguém incorreria em crime e seria punido com prisão em 

penitenciária por não menos de um, e não mais de cinco anos. 

Mildred e Richard receberam, no primeiro grau, decisão no sentido de que o 

casamento se dera fora do Estado da Virgínia para burlar a lei, razão pela qual ao casal 

deveria ser imposta a condenação a um ano de prisão. A execução da sentença, 

todavia, foi suspensa sob a condição de que os condenados ficassem fora do Estado 

durante 25 anos. Transcrevemos trecho do voto. A argumentação provoca náuseas: 

O Todo Poderoso criou as raças branca, negra, amarela, malaia e 
vermelha, e as colocou em continentes separados. Em decorrência 
disso, não deveria haver tais casamentos. Pelo fato de haver Ele 
(Deus) separado as raças, mostra que era sua intenção não deixar 
que as raças se misturassem.12 

 

 

Loving apelou. O tribunal de apelação, ao negar provimento ao recurso, 

entendeu que a lei era constitucional, pois tratava negros e brancos de modo igual.  

Na Suprema Corte, o Chief Justice, Earl Warren13, que falou pelo colegiado, 

após sublinhar que a decisão violara as cláusulas do due process e da equal protection 

of laws, invocou decisões anteriores, arrematando: 

 

                                                 
12 No  o r i g i na l :  “ A lm igh t y  God  c rea ted  t he  rac es  wh i t e ,  b l ac k ,  ye l l o w ,  m a lay  and  red ,  
and  he  p l ac ed  t hem  on  s epa ra te  c on t i nen t s .  A nd  bu t  f o r  t he  i n te r f e re nc e  w i t h  h i s  
a r rangem e n t  t he re  wou l d  be  no  c a us e  f o r  s uc h  m ar r i ages .  The  f ac t  t ha t  he  s epa ra ted  
t he  rac es  s ho ws  tha t  h e  d i d  no t  i n te nd  f o r  t he  rac es  t o  m i x . "  
13 Sob re  a  c om pos i ç ã o  d a  Co r te  de  W ar ren ,  v e r :  MOR O ,  Sé rg i o  Fe rna n do .  Ju r isd ição  
cons t i tuc i ona l  como d emocrac ia .   São  Pau l o :  Ed i t o ra  Re v i s ta  dos  T r i buna i s ,  2004 ,  
p .37 .  
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A liberdade de casar-se já foi há muito reconhecida como um dos 
direitos individuais vitais, essenciais na busca pacífica da felicidade 
para os homens livres. (...) Negar esse direito fundamental com 
arrimo em tão insuportável base como as classificações raciais, 
incorporadas nessas leis, classificações tão diretamente subversivas 
do princípio da igualdade (existente) no âmago da Emenda 14, é, 
por certo, privar todos os cidadãos dos Estados de liberdade sem o 
devido processo legal. A Emenda 14 exige que a livre liberdade de 
escolha para se casar não seja restringida por discriminações raciais 
odiosas. Sob nossa Constituição, a liberdade de casar-se, ou não se 
casar, com uma pessoa de outra raça está no (próprio) indivíduo, e 
não pode ser infringida pelo Estado.14 

Anthony Lewis, descrevendo Earl Warren, registrou: “Cada um de seus votos, 

era como uma norma criada de novo – uma apresentação do problema naquele caso, 

quase dando a impressão de que não existiam precedentes ou teorias em contrário, 

como inevitavelmente acontece”.15  

Ainda bem que Earl estava lá. 

                                                 
14 Em  re l aç ão  às  l i be rda des  c i v i s  as s egu r adas  pe la  Co r te  de  W ar ren ,  t em os :  Em  Bro wn  
v .  Boa rd  E duc a t i on  (19 54 )  f o i  r epu tada  i nc ons t i t uc i ona l  a  s eg r egaç ão  rac i a l  
p redom inan te  nas  es c o las  púb l i c as  no  Su l  dos  Es tados  Un id os  u l t r ap as s ando  o  
p rec eden te  P les s y  v .  F e rgus on  (1896 ) ,  s egu n do  o  qua l  a  s eg regaç ão  nos  t r a ns po r t es  
f e r ro v i á r i os  ha v i a  s i do  repu tada  c om pa t í ve l  c o m  o  p r i nc í p i o  da  i gua ld ade .  Em  W a tk i ns  
v .  Un i t ed  S ta tes  (1957 ) ,  o  T r i buna l  j u l gou  os  l i m i t es  do  pod e r  d o  Co n g res s o ,  s eu  pode r  
i nves t i ga tó r i o  em  c as o  de  i ns tau raç ão  de  Com i s s ão  Pa r l am en ta r  de  I n qué r i t o .  Em  
Bak e r  v .  Ca r r  ( 1962 )  a  Co r t e  re v i u  o  p rec eden t e  Co leg ro ve  v .  G reen  ( 1949 ) ,  pas s ando  
a  adm i t i r  que  a  o rde na ç ão  dos  d i s t r i t os  e l e i t o ra i s  e ra  m a té r i a  s u j e i t a  a  re v i s ão  
j ud i c i a l ,  e  não  m a i s  um a  ‘ ques tão  po l í t i c a ’ .  Ad m i t i da  a  pos s i b i l i dade  do  c on t ro l e  
j ud i c i a l ,  a  Co r te ,  em  R eyno l ds  v .  S im m s  (196 4 ) ,  f o rm u lou  o  p r i nc íp i o  ‘ um  hom em  um  
vo to ’ .  Em  Ne w Yo rk  T i m es  v .  Su l l i v an  (1 964 ) ,  c ons ag rand o  a  l i b e rda de  de  im p rens a ,  o  
vo to  c ondu t o r  do  J u i z  W i l l i an  B renna n  as s e ve rou :  ‘ ( . . . )  o  deba te  de  a s s un tos  púb l i c os  
deve  s e r  s em  i n i b i ç ões ,  r obus to ,  am p lo ,  e  po d e  i nc l u i r  a taques  v eem en tes ,  c áus t i c os  
e ,  a l gum as  ve zes ,  des a g radá ve i s  ao  go ve r no  e  às  au to r i dades  go ve rn am en ta i s ’ .  Em  
Shap i ro  v .  Thom ps on  ( 1969 ) ,  f o ram  i n va l i dada s  d i ve rs as  l e i s  es tadua i s  que  nega vam  
p res taç ões  es ta ta i s  de  c a rá te r  s oc i a l  àq ue les  que  não  c om p ro vas s em  que  res i d i am  nas  
res pec t i vas  l oc a l i dades  po r  pe lo  m enos  um  an o .  Em  Gr i s wo ld  v .  Conn ec t i c u t  ( 1 965 ) ,  
i n va l i dou -s e  l e i  es t adu a l  que  p ro i b i a  a  c om erc i a l i zaç ã o  ou  u t i l i zaç ão  de  
an t i c onc epc iona i s ,  r ec o nhec endo  a  e x i s tênc i a  de  um  r i g th  o f  p r i vac y  não  p re v i s t o  
e xp res s am en te  na  Con s t i t u i ç ão  no r te -am er i c a na .  Em  G ide on  v .  W a in r i gh t  ( 1963 )  
rec onhec eu -s e  aos  ac u s ados  pe ran te  t r i buna i s  es tadua i s  o  d i r e i t o  a  a s s i s tênc i a  
j ud i c i á r i a  p ro v i da  pe lo  Es tado  s e  e l es  nã o  t i ve s s em  c ond i ç ões  de  c o n t ra ta r  um  
advog ado .  Em  Mapp  v .  Oh io  (1961 ) ,  es tendeu - s e  aos  es tados  a  e xc l u s i ona r y  ru l e  
( ve daç ão  de  p ro vas  i l í c i t as  em  p r oc es s os )  qu e  a  Sup rem a  Co r te  ha v i a  im pos to  às  
au to r i da des  f ede ra i s  e m  W eek s  v .  Un i t ed  S t a t es  (1914 ) .  Em  Mi ran da  v .  A r i zo na  (1 966 ) ,  
as s en tou -s e  que  dec l a r aç ões  i nc r im ina tó r i as  o b t i das  em  i n te r roga tó r i o  po l i c i a l  s ó  
pode r i am  s e r  adm i t i das  c om o  p ro va  s e  o  ac us ado  fos s e  p re v i am en t e  i n fo rm ado  de  s eu  
d i re i t o  de  pe rm anec e r  c a l ado ,  de  que  qu a lque r  c o i s a  que  d i s s es s e  po de r i a  s e r  us ada  
c on t ra  e l e ,  de  que  t e r i a  o  d i re i t o  à  p res enç a  d e  um  ad vogad o  e  de  qu e ,  s e  não  
pudes s e  paga r  o  a d vog ado ,  t e r i a  d i re i t o  a  um  fo rnec ido  pe lo  Es tado .  Ob ra  s em ina l  a  
res pe i t o :  R O DRI G UE S,  Leda  Boec ha t .  A Co r te  de  Wa rr en  ( 1953 - 1969 )  Re vo luçã o  
Cons t i tu c iona l .  Rio  d e  J ane i ro :  C i v i l i z aç ão  b r as i l e i r a ,  1986 .  
15 LEW IS ,  An thon y .  E ar l  War ren ,  in  T he  Ju s t ic es  o f  the  Un i ted  S ta te s  Sup reme  
Cou r t ,  1789 - 1969 .  T re i r  L i ves  an  Ma jo r  Op i n i o ns .  Ed i t o r s  Le on  F r i ed m an  an  F red  L .  
I s rae l .  Ne w Yo rk ,  1969 ,  p .  2 .7 24  e  2 .7266 .  
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3.3 Conclusões 

 

 Temos aqui, portanto, a apresentação do princípio da busca da felicidade no 

direito constitucional norte-americano, bem como a sua utilização pela Suprema Corte 

daquele país como fundamento de uma decisão voltada à garantia do gozo de direitos 

fundamentais e de combate à violação aos direitos humanos.  

Seguiremos, em passo seguinte, com o Brasil.  

 

4. O Princípio da Busca da Felicidade no Direito brasileiro 

 

 4.1 A Constituição Federal de 1988 

 

Vejamos como a coisa funciona por aqui.  

A Constituição Federal não trouxe, de modo explícito, o princípio da busca da 

felicidade, contudo, dispôs sobre sua fonte primeira, o princípio da dignidade da 

pessoa humana, alçado, pelo inciso III do art. 1º, como um dos fundamentos da 

República. 

A idéia de busca pela felicidade é anseio universal, independendo estar ele 

contido expressamente em documentos escritos. Trata-se de vontade que rompe 

barreiras geográficas, culturais ou econômicas.   

Não tenho dúvida de que a humanidade almeja ser feliz. 

 

4.2 A Adoção do Princípio pelo Supremo Tribunal Federal  

 

Nada obstante não tenhamos o aludido princípio inserido explicitamente na 

Carta Constitucional, o Supremo Tribunal a ele faz menção, em variados acórdãos.  

O ministro Carlos Velloso, nos autos do Recurso Extraordinário nº 328.232/AM 

(DJ 20/04/2005), fez registro:  
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(...) convém registrar, que uma das razões mais relevantes para a 
existência do direito está na realização do que foi acentuado na 
Declaração da Independência dos Estados Unidos da América, de 
1776, o direito do homem de buscar a felicidade. Noutras 
palavras, o direito não existe como forma de tornar amarga a vida 
dos seus destinatários, senão de fazê-la feliz.16  

 

 

Por sua vez, o Ministro Marco Aurélio, julgando a Sentença Estrangeira nº 

6.467 (Estados Unidos da América - DJ 30/05/00), cuidando sobre homologação de 

sentença de divórcio, destacou: “Sob o ângulo do móvel do pedido, consignado na 

inicial, muito embora o fato não fosse exigível, ressalto o direito do homem à 

constante busca da felicidade, da realização como ser humano, passando o fenômeno 

pela reconstrução familiar”.  

Vejamos que a idéia de possibilitar que o ser humano busque a felicidade, sem 

que o aparelho estatal atrapalhe sua caminhada, é utilizado em nuances diversas pelos 

dois ministros. O primeiro caso tratava de tema de direito administrativo. O segundo, 

voltado à área do direito de família.  

Mas as posições do Supremo considerando esse postulado não cessam por aí.  

O ministro Celso de Mello, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta 

de Constitucionalidade nº 3.300/DF (DJ 09/02/2006), consignou:  

  

Não obstante as razões de ordem estritamente formal, que tornam 
insuscetível de conhecimento a presente ação direta, mas 
considerando a extrema importância jurídico-social da matéria – 
cuja apreciação talvez pudesse viabilizar-se em sede de argüição 
de descumprimento de preceito fundamental -, cumpre registrar, 
quanto à tese sustentada pelas entidades autoras, que o magistério 
da doutrina, apoiando-se em valiosa hermenêutica construtiva, 
utilizando-se da analogia e invocando princípios fundamentais 
(como os da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da 
autodeterminação, da igualdade, do pluralismo, da intimidade, da 

                                                 
16 O  M in i s t ro  Ca r l os  V e l l os o  c i t ou  em  d i ve rs as  opo r tun i dades  o  p r i nc í p i o  da  bus c a  da  
f e l i c i dade .  Ve r :  A I  548 146 /A M (DJ  10 /02 / 2006 ) ;  A I  4196 20 /A M (DJ  06 /02 /2006 ) ;  A I  
442998 /A M ( DJ  06 /0 2 /2 006 ) ;  A I  5 16263  AgR  /A M (DJ  1 7 /11 /2 005 ) ;  R E  431 .996 / A M ( DJ  
15 /08 /200 5 ) .  
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não-discriminação e da busca da felicidade), tem revelado 
admirável percepção do alto significado de que se revestem tanto 
o reconhecimento do direito personalíssimo à orientação sexual, 
de um lado, quanto a proclamação da legitimidade ético-jurídica 
da união homoafetiva como entidade familiar, de outro, em ordem 
a permitir que se extraiam, em favor de parceiros homossexuais, 
relevantes conseqüências no plano do Direito e na esfera das 
relações sociais.  

 

 
 

Recentemente, ainda o ministro Celso, julgando improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.510, que discutia a realização de pesquisas com células-

tronco embrionárias previstas pelo artigo 5º da Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105, 

de 2005), mencionou:  

 

o luminoso voto proferido pelo eminente ministro Carlos Britto 
permitirá a esses milhões de brasileiros, que hoje sofrem e que 
hoje se acham postos à margem da vida, o exercício concreto de 
um direito básico e inalienável que é o direito à busca da 
felicidade e também o direito de viver com dignidade, direito de 
que ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado. 17  

 

 

Claro fica a utilização, pela nossa Corte Suprema, do tão mencionado princípio. 

 

5. O Caso Marcos José versus Estado de Pernambuco 

 

5.1 Os fatos 

Vejamos um caso que carrega em si um grau de dramaticidade18.  

Ele foi julgando pela Corte na sessão extraordinária do dia 14 de abril de 2008, 

com pouco mais da metade dos seus ministros presentes ao Plenário. A decisão do 

                                                 
17 T rec ho  d i vu l gado  em  n o t í c i a  pub l i c ada  d i a  29  de  m a io  de  2008 ,  no  s i t e  do  Su p rem o ,  
c om  o  t í t u l o :  S TF  l i be r a  pes qu i s as  c om  c é l u l a s - t ronc o  em br i on á r i as .  
18 Os  f a tos  e  f undam en to s  j u r í d i c os  na r rado s  no  c as o  f o r am  c o lh i dos  d o  I n fo rm a t i vo  
S TF  n º  502 .  B ras í l i a ,  1 4  a  18  d e  ab r i l  de  2008 .  Ou t ros  d e ta l hes  f o ram  d i s pon ib i l i zad os  
pe lo  s i t e  do  T r i buna l .  A l ém  d i s s o ,  es t i v e  p res e n te  ao  j u l gam en to .    



O  P r i n c í p i o  d a  B u s c a  d a  F e l i c i d a d e  c o m o  P o s t u l a d o  U n i v e r s a l .  –  S a u l  To u r i n h o  L e a l .  

______________________________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 
OBSERVATÓRIO DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL. Brasília: IDP, ano 2, ago. 2008. ISSN 1982-4564. 

 

11 

caso que mais adiante será apresentado garantiu que um jovem universitário de 25 

anos, Marcos José Silva de Oliveira, tetraplégico em razão de um assalto ocorrido em 

via pública no Estado de Pernambuco (PE), tivesse direito a ser submetido a uma 

cirurgia de implante de um Marcapasso Diafragmático Muscular (MDM) a fim de que 

pudesse respirar sem depender de aparelho mecânico19. Tudo custeado pelo aludido 

Estado.  

O desfecho foi dado no julgamento do agravo regimental interposto pelo jovem 

nos autos da Suspensão de Tutela Antecipada (STA) nº 223/PE. Ele contestava decisão 

da Presidência do STF que suspendia execução da decisão do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco (TJ/PE) que determinava a liberação de quantia depositada por meio de 

uma ação de indenização para que a cirurgia fosse realizada. Ao tempo, a Presidente 

era a ministra Ellen Gracie, que também relatou o caso.  

O TJ/PE determinou a transferência de recursos que foram depositados pelo 

Estado em conta judicial para uma conta bancária no exterior, pertencente ao médico 

norte-americano indicado pela família para vir ao Brasil operar o paciente. Segundo 

familiares, o Brasil não possuía profissional capacitado para realizar tal procedimento, 

que, caso não ocorresse até dia 30 de abril (o julgamento ocorrera dia 14 de abril) 

resultaria num alto risco de morte imputado à vítima.  

Em sede de tutela antecipada, a responsabilização de Pernambuco pelo custo da 

cirurgia equivalia a U$ 150.000 (cento e cinqüenta mil dólares americanos). 

Estamos a falar, portanto, de um tratamento caro e sem certeza de resultados. 

Seria uma tentativa. Talvez, o último suspiro. O que o jovem desejava, ao bater às 

portas daquele Palácio de Justiça era manter viva a pequena chama que ainda brilhava 

ao final do seu particular túnel da vida. Marcos pediu, ao Tribunal, para que lhe fosse 

assegurado o direito à esperança. Em verdade, era o princípio da busca da felicidade 

em suas múltiplas dimensões ali projetado. 

Concluo os fatos.   

Por fim, o Estado de Pernambuco sustentou ocorrência de grave lesão à ordem 

pública, em razão da iminência de transferência de recursos públicos ao exterior para 

                                                 
19 Na  s es s ão  e x t ra o rd i ná r i a  es ta vam  aus en tes ,  j us t i f i c adam en t e ,  os  M i n i s t ros  Ca r l os  
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pessoa não domiciliada no país, sem prévia autorização do Banco Central do Brasil. 

Alegava ocorrência de grave lesão à economia pública, com base na determinação do 

pagamento sem o trânsito em julgado da sentença condenatória e sem a obrigatória 

expedição de precatório, em afronta ao artigo 100 da Constituição Federal. 

 

3.2 O voto da Relatora, ministra Ellen Gracie 

 

A ministra Ellen Gracie, relatora da matéria, negou provimento ao recurso, nada 

obstante tenho feito questão de frisar: “Não desconheço o sofrimento e a dura 

realidade vivida pelo agravante com especial deferência por seus familiares que 

zelosamente empreendem esforços para assegurar e prover o mais rápido possível uma 

melhor condição ao seu ente querido”. 

Ela considerou que a determinação para que o Estado pagasse todas as despesas 

necessárias à realização da cirurgia, com base na forma e com profissional requeridos, 

defrontava-se especialmente com o conceito de ordem pública administrativa, a qual 

exigiria verificação ao menos da aparente legalidade da postura da administração que a 

decisão a suspender poria em risco. 

Estaria configurada, no seu entender, a grave lesão à ordem pública “na sua 

acepção jurídico-administrativa”, tendo em vista a imposição, ao poder público, do 

pagamento de cirurgia de alto custo sem qualquer registro de prévio procedimento 

administrativo. Disse Sua Excelência: “Não consta dos autos qualquer avaliação 

clínica prévia capaz de aferir de maneira segura e adequada a viabilidade técnica ou 

mesmo a prescrição clínica para que o paciente, ora agravante, se submeta ao 

procedimento cirúrgico pleiteado”. 

E prosseguiu.  

Segundo a Ministra, conforme relatório de auditoria médica realizado pela 

Secretaria Estadual de Saúde, havia relatos evidenciando que o risco cirúrgico na 

implantação do marcapasso em pacientes tetraplégicos era maior. 

De acordo com o relatório, “por se tratar de procedimento incipiente, de custo 

                                                                                                                                                         
Br i t to ,  Jo a q u im  Ba rb o s a ,  R i ca rd o  Le w a n d o w sk i ,  Cá r men  Lú c ia  e  Me n ez e s  D i re i to .   
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elevado não oferecendo garantias de sucesso e ainda em fase experimental, o 

procedimento ainda não consta do rol de procedimentos da ANS, tendo sido inclusive 

negado pela operadora de saúde da qual o paciente é usuário”. Para a Ministra, 

“persistem dúvidas severas quanto à viabilidade técnica do procedimento bem como a 

sua prescrição clínica”. 

Por último, ressaltou também estar devidamente demonstrada a ocorrência de 

grave lesão à ordem pública na sua acepção “jurídico-constitucional e jurídico-

processual, porquanto a tutela antecipada de mérito, ao determinar imediato 

pagamento de todas as despesas necessárias a realização da cirurgia em comento, na 

forma e com o profissional requerido pela parte agravante, inclusive com o repasse 

direto do valor depositado em juízo a conta bancária no exterior de médico escolhido 

pelos familiares do agravante, descumpriu o que dispõe o artigo 100 da Constituição 

Federal (pagamentos por precatórios) e artigo 2º, b, da Lei nº 9.494, de 1997 (norma 

que proíbe a execução provisória de julgados contra o poder público)”. 

A Presidente Ellen agiu em atendimento não só à sua consciência, mas à 

jurisprudência do próprio Supremo, que tem feito prevalecer, em alguns casos, o 

princípio da reserva do possível e, mais modernamente, o princípio da reserva do 

financeiramente possível, no sentido de que a Administração Pública deve dar 

cumprimento a tais pretensões na medida em que não haja o comprometimento de seus 

orçamentos em prejuízo de toda a coletividade.  

O Plenário, por segundos, silenciou.  

Nas cadeiras, poucas pessoas.  

Era uma tarde de segunda-feira. Uma sessão extraordinária. Até então, nada 

levava a crer que, além da sessão, a decisão também seria extraordinária, assim como 

aquele início de semana. A Corte cuidava do tema tendo presentes somente cinco dos 

seus onze ministros. Eram eles: Ellen Gracie, Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar 

Mendes e Cezar Peluso. Cinco mentes e uma vida em jogo. Marcos José, o 

interessado, ainda respirava com auxílio mecânico e o tempo era o seu maior algoz. A 

data limite era 30 de abril. Estávamos no dia 14. O relógio girava em ritmo regressivo. 
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3.3 A divergência liderada pelo ministro Celso de Mello   

 

O ministro Celso de Mello, iniciou uma divergência, de modo diferente do que 

de costume. A voz, sempre serena, demonstrou emoção.   

Ele entendeu que o recurso deveria ser provido a fim de manter o ato quanto à 

obrigação de prestar o tratamento. Segundo o decano da Suprema Corte, o Estado de 

Pernambuco, assim como outras localidades brasileiras, possuem pontos conhecidos 

pela prática criminosa. 

No caso, entendeu ter havido omissão por parte dos agentes públicos na adoção 

de medidas efetivas, “que o bom senso impõe”20.  

O Ministro frisou que Marcos, a vítima, tinha o direito de viver de maneira 

autônoma, uma vez que necessitava de aparelho mecânico para respirar. 

O raciocínio desenvolvido pelo Ministro consagra o direito à vida, dentro de um 

jogo de ponderações de valores de tênue articulação.  

Ao se reconhecer o interesse secundário do Estado, em matéria de finanças 

públicas, e o direito fundamental da pessoa, que é o direito à vida, não haveria opção 

possível para o Judiciário senão fazer prevalecer o direito à vida. Suas palavras foram: 

“Tenho a impressão que a realidade da vida tão pulsante nesse caso impõe que se dê 

provimento a este recurso e que se reconheça a essa pessoa o direito de buscar 

autonomia existencial desvinculando-se de um respirador artificial que a mantém 

ligada a um leito hospitalar depois de meses de estado comatoso”. 

O Tribunal, por maioria, vencida a ministra Ellen, deu provimento a agravo 

regimental para manter decisão interlocutória proferida por desembargador do TJ/PE, 

que concedera parcialmente pedido formulado em ação de indenização por perdas e 

danos morais e materiais para determinar que o mencionado Estado-membro pagasse 

todas as despesas necessárias à realização de cirurgia de implante de Marcapasso 

Diafragmático Muscular - MDM no agravante, com o profissional por este requerido. 

A conclusão do Ministro foi a de que deve ser reconhecido a todos o direito à 

                                                 
20 “ Med idas  q ue  m u i t as  v ezes  os  res po ns áv e i s  p e la  s egu ra nç a  púb l i c a  nos  es tados  
des c onhec em  ou  f a zem  de  c on ta  que  n ão  s abe m ” ,  d i s s e  o  m in i s t r o  C e l s o  de  Me l l o ,  
ana l i s ando  q ue  f a l t a  s e rv i ç o  adequa do  em  m a t é r i a  de  s egu ranç a  púb l i c a  no  pa í s .  



O  P r i n c í p i o  d a  B u s c a  d a  F e l i c i d a d e  c o m o  P o s t u l a d o  U n i v e r s a l .  –  S a u l  To u r i n h o  L e a l .  

______________________________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 
OBSERVATÓRIO DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL. Brasília: IDP, ano 2, ago. 2008. ISSN 1982-4564. 

 

15 

busca da felicidade, consectário do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Marcos José, certamente, após o julgamento, viu, na sua concepção, ser 

praticada a afamada Justiça. Foi a ele dado o direito de tentar respirar aliviado.  

 

6. Considerações Finais 

 

Desde a declaração de independência dos Estados Unidos temos consignado em 

documento histórico a idéia de que o ser humano deve ter todas as condições de buscar 

a sua felicidade, o seu desenvolvimento e o atingimento dos seus sonhos. 

A própria Suprema Corte norte-americana, no caso Loving v. Virginia, 388 U. 

S. 1 (1967), por meio do voto de Earl Warren invocou o princípio como elemento 

estruturante do processo hermenêutico a ser utilizado em casos que contornem o tema 

dos direitos fundamentais.   

No Brasil, nada obstante não tenhamos explícito na nossa Constituição esse 

postulado, temos, como fundamento da República, o princípio da dignidade da pessoa 

humana, que é fonte primeira dele.  

O Supremo Tribunal Federal, observando o que consignado na Carta Norte-

Americana, e rementendo esse princípio à categoria de postulado universal, tem 

inserido, na sua jurisprudência, posições fundamentadas no princípio da busca da 

felicidade, mormente quando o tema cuida de direitos fundamentais.  

O princípio da busca da felicidade, portanto, surge como princípio 

constitucional implícito, atrelado ao princípio da dignidade da pessoa humana, 

importante vetor hermenêutico relativo a temas de direitos fundamentais.  
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